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LIMITES DE DEDUÇÕES DE TRIBUTOS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 07/09/2000
O rendimento do trabalho, com a sua tributação na fonte, tem-se constituído em uma das mais seguras formas de arrecadação da Receita Federal.
Não só segura, todavia, mas uma das maiores.
Não faz muito tempo e se difundiu de que os assalariados estavam a pagar até mais que as empresas.
Essa, talvez, seja uma das mais fortes razões do porque não tenha o poder público reajustado uma tabela que se encontra totalmente defasada em face do tempo, no intuito de não perder tão boa fonte de entradas de recursos  .

Agora, com a ampliação de uma inflação que nunca deixou de existir, mais ainda se justificaria corrigir monetariamente a tabela de deduções e abatimentos.
De há muito a sociedade civil reclama o direito de pelo menos tornar real os valores das deduções, garantindo um direito adquirido.
Sentem-se os assalariados, o povo, confiscado tributariamente e tais razões foram as que motivaram muitos dos recursos que se encontram na Justiça.
A nossa Constituição proíbe o confisco, proíbe a violação de direito adquirido, proíbe cobrar mais que a capacidade de alguém contribuir, mas, nada disto vale coisa alguma diante de algumas práticas do poder público, em relação a cobrança de tributos (muitas foram e ainda são as inconstitucionalidades que vingaram).

Chega-me, agora, entretanto, a notícia de que se cogita cancelar os abatimentos ou deduções que se tomam como limites.
A tabela que beneficia os que ganham menos deixaria de existir, nesse caso e as taxas dos impostos seriam aplicadas sobre o bruto que alguém ganha.
Tal pretensão, sem dúvida alguma, jogaria por terra todas as pretensões de reajustes e representaria uma inequívoca perda do poder de compra de uma expressiva quantidade de trabalhadores brasileiros.
Sei, também, que por outro lado, existe um projeto de Arlindo Porto que visa a aumentar o valor dos abatimentos, mas, diante dessa noticia que nos chega e que mostra que o poder executivo deseja é aumentar ainda mais a carga tributária, duvido que o ilustre parlamentar consiga sucesso em sua pretensão.
Isto, porque, na prática, tudo evidencia que é o poder executivo o que manda nesse nosso país, pois, o legislativo tem-se comprovado extremamente dócil a tudo o que recebe como prato feito para decidir.
Vejo poucas chances para o amigo e colega Porto, embora eu e um número muito grande de brasileiros, todos, só possamos aplaudir a sua atitude porque é justa e oportuna  .

Além do mais, como a política do governo federal, obediente aos recados de Washington via FMI, é a de conter o consumo, para frear o nosso desenvolvimento, sob o pretexto de combater a inflação, o que se diz estar sendo pretensão da Fazenda Nacional parece-me ter toda a possibilidade de suceder.
Até agora se conseguiu estagnar essa nação, aumentando nossos problemas sociais.
Estagnar, sim, porque crescer em níveis desajustados, muito aquém do necessário, é matematicamente regredir.
O que me chega como noticia, de que estão pretendendo eliminar os limites de dedução, é, todavia, deveras estarrecedor e vai atingir a já tão prejudicada classe dos assalariados e ainda mais aviltar o nível de vida da classe média.
Se isso for deveras verdade (e não será para mim surpresa se vier a suceder o que se divulga) confirmar-se-á, uma vez mais, o que sempre tenho dito sobre a verdadeira perseguição que nesse país se faz a quem deseja trabalhar.
A matéria não terá tão grandes efeitos na arrecadação, porque a sonegação e a marginalidade dos registros de empregados, por iniciativa desses mesmos, tenderão a aumentar, mas, será uma medida odiosa, penalizando-se a quem labuta e constrói esse país.
Prefiro admitir como boato a informação que recebi, pois, a reconhecê-la como verdadeira seria deveras mais uma ducha de água fria em minhas esperanças de uma vida melhor para meus patrícios, especialmente os de menor poder de compra e que vêm os preços dispararem, alguns com a conivência do poder, como o caso dos medicamentos.
É lógico que a medida sobre a qual tratamos não afetará os “Lalaus” e nem os que continuam locupletando-se dos muitos favorecimentos polpudos que existem nas áreas do poder, mas, para o povo em geral, para a classe trabalhadora, será um desastre a mais.
Li, há dias, em um prestigioso órgão da imprensa nacional, um artigo sobre a tirania que está sendo exercida no Brasil, derivada do excesso de rigor em relação ao CPF.
Entendeu o articulista que os direitos elementares do cidadão estão sendo feridos, para justificar um cadastramento.
Afirma o articulista que não poder abrir contas em Bancos, não poder viajar, não poder realizar compras de imóveis etc. é um conjunto de “não poder” que tolhe muitos direitos do cidadão garantidos pela Constituição.
Induz o referido autor à ideia de que estamos vivendo uma ditadura fiscal onde o poder executivo faz o que quer e a maioria do legislativo se omite quanto a defesa do cidadão.
Evoco esses fatos para apenas lembrar que não considero boa técnica fazendária os excessos e nem tributos demasiadamente extorsivos.
A história das Finanças está aí para testemunhar que quanto menores os tributos e maiores são as arrecadações.
O muito proibir não corrige grandes erros.
Como não são armas que garantem a justiça, como não são leis rigorosas que garantem a ordem, também não é o “fiscalismo” o que garante as finanças mais sadias.
Os equívocos nas áreas fazendárias não sou eu quem os acusa, mas, os próprios auditores do tesouro nacional, em declarações públicas, através de suas associações.
Se a eliminação das deduções, dos abatimentos, todavia se efetivar, se for verdade o que se veicula, então, estaremos diante de mais um erro, de mais uma injustiça, de um aumento inequívoco de impostos.
Prefiro crer, repito que se trata de rumor próprio dos períodos eleitorais, visando a desgastes pessoais, mas, se não o for, então, “valha-nos Deus”.
